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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PROPORCIONALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INOCORRENTE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.

2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de 
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 
apreendidas.

3. Inquéritos policiais ou ações penais em curso justificam a imposição de prisão 
preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

4. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi, é 
circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e constitui fundamentação idônea 
para o decreto preventivo

5. A apreensão de instrumentos geralmente utilizados nas atividades relacionadas ao 
tráfico de entorpecentes (balança de precisão, embalagens, caderno de anotações), de 
expressiva quantidade de dinheiro e de elevada quantidade e variedade de drogas evidencia 
o envolvimento habitual do agente com a narcotraficância.

6. Não se pode dizer que a prisão preventiva é desproporcional em relação à eventual 
condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu fará jus à pena mínima do delito em tela, especialmente em se 
considerando as circunstâncias do caso.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 14 de junho de 2022.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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apreendidas.

3. Inquéritos policiais ou ações penais em curso justificam a imposição de prisão 
preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

4. A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi, é 
circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e constitui fundamentação idônea 
para o decreto preventivo

5. A apreensão de instrumentos geralmente utilizados nas atividades relacionadas ao 
tráfico de entorpecentes (balança de precisão, embalagens, caderno de anotações), de 
expressiva quantidade de dinheiro e de elevada quantidade e variedade de drogas evidencia 
o envolvimento habitual do agente com a narcotraficância.

6. Não se pode dizer que a prisão preventiva é desproporcional em relação à eventual 
condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu fará jus à pena mínima do delito em tela, especialmente em se 
considerando as circunstâncias do caso.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RALF ARAUJO MATIAS contra a decisão de 

fls. 116-119, que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

O agravante teve a prisão em flagrante – ocorrida em 15/2/2022 – convertida em preventiva a 

pedido do Ministério Público (fls. 37-39), por suposta prática do delito descrito no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006.

O decreto prisional fundou-se na gravidade em concreto do delito, na quantidade e natureza 
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do entorpecente apreendido – 1 saco de cocaína –, nos fundados indícios de que a suposta 

comercialização de entorpecente era exercida com habitualidade, nos instrumentos voltados ao embalo da 

droga, bem como pelo fato de o agravante responder a outras ações penais, inclusive por crime perpetrado 

mediante violência e grave ameaça (fl. 38).

Impetrado writ originário, a ordem foi denegada.

Neste recurso, reafirma as teses lançadas na inicial, no sentido de que não há fundamentação 

idônea para a manutenção da prisão cautelar e as medidas cautelares diversas à prisão serem suficientes 

ao caso.

Aduz que é primário, pois não houve trânsito em julgado da condenação anterior.

Alega ser desproporcional a prisão cautelar, pois faz jus à incidência da minorante do § 4º do 

art. 33 da Lei n. 11.343/2006, o que acarretará, ao final, em regime menos gravoso.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso a julgamento para que seja 

provido.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida.

A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, quando 

evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos 

dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal (HC n. 527.660/SP, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, DJe de 2/9/2020).

Considerando o princípio da presunção de inocência e a excepcionalidade da custódia 

cautelar, o caráter subsidiário da prisão preventiva, que só deve ser determinada nos casos em que não for 

possível a aplicação de medida cautelar alternativa.

No caso, está justificada a manutenção da prisão preventiva, pois foi demonstrado o 

preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, não sendo recomendável a aplicação de medida cautelar 

referida no art. 319 do CPP. A propósito, assim se manifestou o Tribunal a quo (fls. 78-82, destaquei):

 
É possível, portanto, extrair dos autos prova da materialidade do delito e indícios suficientes 

de autoria, demonstrados pelo auto de prisão em flagrante delito, pelo auto de apreensão e pelo laudo 
toxicológico preliminar, que atestou a presença de 3,29 quilogramas de cocaína (ordens 04, 11 e 
12).

[...]
É inegável que a prisão cautelar deve ser medida de exceção. Prevalece o princípio 

constitucional da presunção de inocência e a regra é a liberdade (artigo 5º, LVII e LXVI, da CF), pelo 
que é necessário que, ao decretar a prisão do indivíduo antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, o magistrado verifique a existência de um dos requisitos de admissibilidade da medida 
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extrema (artigo 313 do CPP) e fundamente a segregação cautelar em motivos que a tornem 
indispensável, dentre os elencados no artigo 312 do Código de Processo Penal.

Mas, ao contrário do que alega o impetrante, não se verifica, neste momento, nenhum 
constrangimento ilegal. Da simples leitura da decisão que decretou a prisão preventiva, constata-se 
que o magistrado cumpriu as exigências previstas no artigo 93, IX, da CF e nos artigos 282, § 6º, e 
315 do CPP, com a redação dada pela Lei 13.964/2019. Vejamos o trecho da decisão que decretou a 
segregação cautelar do paciente:

(...) Em prosseguimento, considero que estão presentes os requisitos da custódia preventiva, eis 
que a pena máxima cominada ao crime de tráfico de drogas supera o patamar de 04 (quatro) anos de 
privação da liberdade, enquadrando-se na exceção prevista no artigo 313, inciso I, do Código de 
Processo Penal.

Por outro lado, a conduta delineada nos autos repercute a gravidade em concreto do delito, 
havendo fundados indícios de que a suposta comercialização de entorpecente era exercida com 
habitualidade, máxime em razão da apreensão de balança de precisão e de instrumentos voltados 
ao embalo da droga.

Demais a demais, o paciente responde a outras ações penais nesta Comarca, inclusive por 
crime perpetrado mediante violência e grave ameaça, circunstância sugestiva e sua periculosidade.

Diante de tal cenário, não pairam dúvidas de que a liberdade do investigado poderá comprometer 
seriamente a ordem pública, sendo as demais medidas cautelares elencadas na legislação insuficientes e 
inadequadas para prevenção e reprovação de novas condutas desta natureza. (...) (sic, fl. 02, ordem 07).
Tal qual o juízo a quo, entendo que a segregação do paciente é necessária, por ora, para a 

garantia da ordem pública, vulnerabilizada pela gravidade concreta da conduta supostamente 
cometida e pelo risco de reiteração delitiva. Ressalto que foi apreendida enorme quantidade de 
droga –3,29 quilogramas de cocaína – além de duas balanças de precisão, um rolo plástico e 
três rolos de fita crepe, comumente utilizados para embalar entorpecentes para comercialização 
(ordens 11/12).

Ademais, da leitura da CAC juntada na ordem 05, verifico que o paciente responde a 
processo pela suposta prática dos delitos de roubo circunstanciado e corrupção de menores. 
Essas informações revelam, portanto, que as medidas cautelares diversas da prisão não são suficientes 
para garantir a ordem pública diante do risco de reiteração delitiva do segregado.

Não há que se falar, pois, em inidoneidade de fundamentação, uma vez que a jurisprudência 
do STJ considera a gravidade concreta do crime em tese cometido e o risco de reiteração delitiva 
como fundamentos aptos a amparar a decretação da custódia cautelar para garantia da ordem pública, 
nos termos dos seguintes acórdãos:

[...]
Quanto às alardeadas condições pessoais favoráveis do paciente, é pacífico na doutrina e 

jurisprudência que a presença delas não obsta a segregação cautelar do réu ou indiciado, desde que a 
prisão encontre fundamento no artigo 312 do Código de Processo Penal.

[...]
Desse modo, a manutenção da prisão cautelar é medida que se impõe por visar à garantia da 

ordem pública e são inaplicáveis as medidas cautelares alternativas à prisão, pois não se mostram 
suficientes e adequadas para resguardar a ordem pública, vulnerabilizada pela gravidade concreta do 
delito, em tese, praticado pelo paciente e pelo risco de reiteração delitiva.

 
 

Tendo a necessidade de prisão cautelar sido exposta de forma fundamentada e concreta, é 

incabível a substituição por medidas cautelares mais brandas (RHC n. 133.153/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 21/9/2020). 

A exigência acima, em princípio, foi cumprida no acórdão impugnado, motivo pelo qual não 

há razão para o acolhimento dos pedidos.

Observa-se que a quantidade e a nocividade do entorpecente apreendido (3,29kg de 

cocaína), os apetrechos comumente utilizados para embalar entorpecentes para comercialização – 2 

balanças de precisão, 1 rolo plástico e 3 rolos de fita crepe –, o risco de reiteração delitiva e o fato de 

o agravante responder a outra ação penal foram considerados pelo Juízo de primeiro grau para a 

decretação da prisão preventiva e justificam a imposição da medida extrema para garantia da ordem 

pública, em detrimento das demais cautelares substitutivas.
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Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência da Quinta Turma de que a 

quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas servem de fundamento para a decretação da 

prisão preventiva (AgRg no RHC n. 131.420/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

30/9/2020; e AgRg no HC n. 590.807/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe de 28/9/2020). 

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal assentou que “a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva 

quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia da 

ordem pública” (HC n. 130.708/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 6/4/2016).

Ressalte-se que “a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados colhidos da conduta 

delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do 

Estado cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de 

Processo Penal” (HC n. 596.566/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

4/9/2020).

Conforme a orientação jurisprudencial do STJ, inquéritos policiais ou ações penais em curso 

justificam a imposição de prisão preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 

ordem pública (AgRg no HC n. 603.774/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 

28/9/2020; e HC n. 602.698/RS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 6/10/2020). 

Do exame dos autos, conclui-se que as instâncias antecedentes decidiram em harmonia com 

a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal de que é "idôneo o decreto de prisão preventiva quando 

assentado na garantia da ordem pública, ante a periculosidade do agente, evidenciada não só pela 

gravidade in concreto do delito, em razão de seu modus operandi, mas também pelo risco real da 

reiteração delitiva" (HC n. 128.779, relator Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe de 5/10/2016).

Em idêntico norte, o entendimento assentado no Superior Tribunal de Justiça:

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DAS CONDUTAS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE PERMANECIA FORAGIDO ATÉ SER PRESO EM 
FLAGRANTE. PERICULOSIDADE DEMONSTRADA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter 
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excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade da medida extrema, em 
razão do risco de reiteração delitiva, evidenciado não apenas pela gravidade concreta das condutas 
imputadas, que envolveu a apreensão de significativa quantidade de drogas, incluindo espécie de 
natureza especialmente nociva - 73 gramas de crack e 30g de maconha -, além de arma, munições, 
balança de precisão e petrechos típicos da traficância, mas, também, pelo fato de que o paciente já era 
considerado foragido até ser preso em flagrante sob a acusação dos delitos em tela, circunstâncias que 
demonstram, portanto, a periculosidade social do agente e sua propensão para a prática delitiva. 
Prisão preventiva devidamente justificada para a garantia da ordem pública e da aplicação da lei 
penal, nos termos do art. 312 do CPP.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
segregação encontra-se fundada no risco concreto de que o acusado, uma vez posto em liberdade, 
volte a delinquir. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido (HC n. 511.455/RS, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 2/9/2019.)

 

Ainda, a apreensão de instrumentos geralmente utilizados nas atividades relacionadas ao 

tráfico de entorpecentes (balança de precisão, embalagens, caderno de anotações), de expressiva 

quantidade de dinheiro e de elevada quantidade e variedade de drogas evidencia o envolvimento habitual 

do agente com a narcotraficância (AgRg no HC n. 594.158/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe de 27/11/2020).

Ademais, eventuais condições subjetivas favoráveis do agravante, como residência fixa e 

trabalho lícito, não impedem a prisão preventiva quando preenchidos os requisitos legais para sua 

decretação. Essa orientação está de acordo com a jurisprudência do STJ. Vejam-se os seguintes 

precedentes: AgRg no HC n. 585.571/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 

8/9/2020; e RHC n. 127.843/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 2/9/2020. 

E, segundo a jurisprudência do STJ, "não se pode dizer que a prisão preventiva é 

desproporcional em relação à eventual condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois não há 

como, em sede de habeas corpus, concluir que o réu fará jus à pena mínima do delito em tela, 

especialmente em se considerando as circunstâncias do caso" (RHC n. 67.461/MS, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 30/3/2016).

Visto que o agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar o decisum 

impugnado, mantenho-o por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0118794-8 RHC 164.024 / MG
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
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Secretário
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AUTUAÇÃO
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RALF ARAUJO MATIAS 
ADVOGADO : LUIS CARLOS GRACINI JUNIOR  - MG179558 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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